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Demonstrações do Fluxos de Caixa - Método Indireto
Semestre/exercícios findos em 31.12.2018 e 2017 (Em R$ mil)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre/exercícios findos em 31.12.2018 e 2017 (Em R$ mil)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em R$ mil) Demonstrações do Resultado
Semestre/exercícios findos em 31.12.2018 e 2017 (Em R$ mil)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

ATIVO Nota 2018 2017
Circulante 230.989 248.345
Disponibilidades 4 162.608 154.277
Aplicações interfinanceiras de liquidez - 15.194
Aplicações nomercado aberto 5 - 15.194
Títulos e valoresmobiliários 6 33.995 32.828
Carteira própria 28.269 32.123
Vinculados à prestação de garantias 5.726 705
Instrumentos financeiros derivativos 47 22
Instrumentos financeiros derivativos 7 47 22
Outros créditos 34.078 46.013
Carteira de câmbio 8 22.476 44.351
Negociação e intermediação de valores - 22
Diversas 9 11.602 1.640
Outros valores e bens 260 11
Despesas antecipadas 260 11
Realizável a longo prazo 615 468
Outros créditos 615 468
Diversas 9 615 468
Permanente 11.878 5.677
Imobilizado de uso 10 5.956 846
Outras imobilizações de uso 7.138 1.592
(-) Depreciações acumuladas (1.182) (746)
Intangível 11 5.923 4.831
Ativos intangíveis 12.052 9.287
(-) Amortização acumulada (6.129) (4.456)
Total do Ativo 243.482 254.490

PASSIVO Nota 2018 2017
Circulante 181.015 208.896
Depósitos à vista 22.798 24.029
Depósitos à vista 12 22.798 24.029
Depósitos emmoeda estrangeira 51.400 45.753
Depósitos emmoeda estrangeira 12 51.400 45.753
Relações interdependências 59.447 70.693
Ordens de pagamento emmoedas estrangeiras 13 59.447 70.693
Instrumentos financeiros derivativos 98 494
Instrumentos financeiros derivativos 7 98 494
Negociação e intermediação de valores 148 -
Negociação e intermediação de valores 148 -
Outras obrigações 47.124 67.927
Carteira de câmbio 8 27.011 48.486
Fiscais e previdenciárias 14 3.554 3.260
Diversos 15 16.559 16.181
Exigível a longo prazo 6.008 2.659
Outras obrigações 6.008 2.659
Diversos 15 6.008 2.659
Patrimônio líquido 56.459 42.935
Capital social 17.917 17.917
De domiciliados no país 16a 17.917 17.917
Reserva legal 16b 1.593 917
Reservas de lucros 16c 36.949 24.101

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 243.482 254.490

2º semestre Exercícios
Nota 2018 2018 2017

Receitas da intermediação financeira 62.686 124.746 114.541
Resultado de operações de câmbio 8 59.945 119.814 108.137
Resultado de operações
com títulos e valores mobiliários 5 e 6 2.741 4.932 6.404
Despesas da intermediação financeira (1.037) (473) (1.066)
Resultado de operações
com instrumentos financeiros derivativos 7 (1.037) (473) (1.066)
Resultado bruto da intermediação financeira 61.649 124.273 113.475
Receitas/despesas operacionais (65.031) (119.874) (89.007)
Despesas de pessoal 17 (19.569) (32.033) (17.778)
Despesas administrativas 18 (40.773) (76.333) (62.653)
Despesas tributárias (4.294) (8.442) (7.374)
Outras receitas e despesas operacionais 19 (395) (3.067) (1.202)
Resultado operacional (3.382) 4.399 24.468
Resultado não operacional 20 (37) 4.431 (5.924)
Resultado antes da tributação
sobre o lucro e participações (3.419) 8.830 18.544
Imposto de renda e contribuição social 3.851 6.085 (10.958)
Provisão para imposto de renda 21 2.520 3.796 (5.984)
Provisão para contribuição social 21 1.331 2.289 (4.974)
Participações estatutárias no lucro (1.106) (1.391) (875)
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Semestre/Exercício (674) 13.524 6.711
Quantidade de ações 10.330.487 10.330.487 10.330.487
Lucro líquido por ação (em reais) (0,0652) 1,3091 0,6496

Capital Reserva Reservas Lucros
Eventos realizado legal de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 17.000 581 17.726 - 35.307
Aumento de capital (nota 16 a) 917 - - - 917
Lucro líquido do exercício - - - 6.711 6.711
Reserva de Lucros - - 6.375 (6.375) -
Reserva Legal - 336 - (336) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 17.917 917 24.101 - 42.935
Mutações do exercício 917 336 6.375 - 7.628
Saldos em 31 de dezembro de 2017 17.917 917 24.101 - 42.935
Lucro líquido do exercício - - - 13.524 13.524
Reserva de lucros - - 12.848 (12.848) -
Reserva legal - 676 - (676) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 17.917 1.593 36.949 - 56.459
Mutações do exercício - 676 12.848 - 13.524
Saldos em 30 de junho de 2018 17.917 1.627 37.588 - 57.132
Lucro/Prejuízo do semestre - - - (674) (674)
Reserva de lucros - - (640) 640 -
Reserva legal - (34) - 34 -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 17.917 1.593 36.949 - 56.459
Mutações do semestre - (34) (640) - (674)

9. Outros créditos - diversos 2018 2017
Adiantamentos e antecipações salariais 134 30
Impostos e contribuições a compensar 5.359 920
Impostos e contribuições diferidos (1) 5.793 -
Devedores por depósito em garantia (2) 395 334
Depósitos judiciais 221 135
Devedores diversos - país 137 681
Outros 178 8
Total 12.217 2.108
Circulante 11.602 1.640
Realizável a longo prazo 615 468
(1) Os créditos tributários de impostos relativos a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL)

referente ao estoque do LALUR (Parte B) ou Diferido, foram readequados a alíquota que vigo-
rará a partir de Janeiro/2019, conforme lei 13.169/15, a alíquota deste imposto passará a ser
reduzida de 20% para 15%.

(2) Refere-se a valores depositados para a Mastercard a título de garantia das operações de in-
tercâmbio dos cartões pré-pagos.

10. Imobilizado de uso: a) Composição do imobilizado de uso
2018 2017

Depre- Valor Depre- Valor
Custo ciação residual Custo ciação residual

- Instalações, móveis e equipamentos 453 (128) 325 414 (112) 302
- Veículos 302 (248) 54 302 (179) 123
- Benfeitorias 5.144 (294) 4.850 247 (103) 144
- Sistema de processamento de dados 1.239 (512) 727 629 (352) 277
Total 7.138 (1.182) 5.956 1.592 (746) 846
b) Movimentação do imobilizado de uso Exercícios

2018 2017
Saldo inicial 846 866
Aquisições 5.637 249
Baixas no imobilizado (48) (36)
Depreciação (nota 18) (479) (233)
Saldo final 5.956 846
11. Intangível: a) Composição do intangível

2018 2017
Amor- Valor Amor- Valor

Custo tização residual Custo tização residual
- Desenvolvimento e aquisição
de sistemas 11.356 (5.538) 5.818 8.591 (4.004) 4.587
- Outros ativos intangíveis (1) 696 (591) 105 696 (452) 244
Total 12.052 (6.129) 5.923 9.287 (4.456) 4.831
(1) Projeto emissão instantânea dos cartões Mastercard.
b) Movimentação do intangível no período Exercícios

2018 2017
Saldo inicial 4.831 2.909
Aquisições 2.765 3.069
Amortização (nota 18) (1.673) (1.147)
Saldo final 5.923 4.831
12. Depósitos 2018 2017
Depósitos a vista: Pessoa jurídica 8.903 5.870
Confidence Corretora de Câmbio S.A. (nota 23) 11.508 15.912
Pessoa física 2.387 2.247

22.798 24.029
Depósitos emmoeda estrangeira: Sem vencimento
Confidence Corretora de Câmbio S.A. (nota 23) 1.885 1.730
SACS Administradora de Cartões S.A. (nota 23) 2.435 2.622
Outros clientes 47.080 41.401
Total 51.400 45.753
13.Relações interdependências:Referem-seaordensdepagamentoemmoedaestrangeirade ter-
ceiros pendentes de liquidação na data do balanço, liquidadas no mês subsequente no montante de
R$ 59.447 (R$ 70.693 - 2017).
14. Outras obrigações - Fiscais e previdenciárias 2018 2017
Provisão para impostos sobre o lucro 1.161 1.311
Pis/Cofins a recolher 645 555
Impostos e contribuições sobre salários 705 379
Imposto de renda retido na fonte 561 439
Imposto sobre operações financeiras - IOF 332 487
Imposto sobre serviços – ISS de terceiros 150 89
Total 3.554 3.260
15. Outras obrigações - Diversas 2018 2017
Provisão para despesa de pessoal 22 19
Provisão para pagamentos a efetuar 14.071 8.686
Provisão pagamento multa Bacen (nota 25d) 325 5.867
PLR- Participação nos lucros e resultados 327 413
Provisão de Férias e Encargos 1.814 1.196
Provisão para passivos contingentes (nota 25) 6.008 2.659
Total 22.567 18.840
Circulante 16.559 16.181
Exigível a longo prazo 6.008 2.659
16. Patrimônio líquido:a) Capital social: Em31de dezembro de 2018 o capital social subscrito e in-
tegralizado é de R$ 17.917 (R$ 17.917 - 2017) e está representado por 10.330.487 (10.330.487 -
2017) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em dezembro de 2017 as sócias decidiram
aumentar o capital social da EmpresadeR$17.000paraR$17.917 comaemissão de508.809 ações
ordinárias e sem valor nominal. b) Reserva legal: É constituída à razão de 5%do lucro líquido apura-
do em cada exercício social nos termos da legislação atual, até o limite de 20% do capital social. Em
31 de dezembro de 2018 o Banco constituiu reserva legal de R$ 676 (R$ 336 em 2017). c) Reserva
de lucros: As reservas de lucros são as contas de reservas constituídas pela apropriação de lucros do
Banco, para atender a várias finalidades, sendo sua constituição efetivada por disposição da lei ou
por proposta dos órgãos da Administração. Em31 de dezembro de 2018 oBanco constitui R$ 12.848
(R$ 6.375 - 2017) de reserva de lucros. d) Dividendos: O Estatuto Social vigente do Banco prevê a
distribuição anual de dividendos mínimos de 25% do lucro líquido apurado no exercício social após
deduzido a constituição sobre a Reserva legal. Adicionalmente, também é previsto a distribuição de
dividendos intermediários após aprovação em assembleia. Em reunião da administração, conforme
registrado emata de reunião do conselho de administração(ARCA) na data de 03/12/2018 foi delibe-
rado a distribuição de dividendos relativo ao exercício de 2018 no valor total de R$ 200 para sua con-
troladora, Travelex do Brasil Holding Financeira.
17. Despesas de pessoal 2º semestre Exercícios

2018 2018 2017
Despesa de pro labore (1.898) (3.594) (1.794)
Benefícios (2.661) (4.038) (2.316)
Encargos sociais (4.099) (6.675) (3.155)
Proventos (10.777) (17.398) (10.336)
Treinamento (110) (304) (177)
Estagiário (24) (24) -
Total (19.569) (32.033) (17.778)
18. Despesas administrativas 2º semestre Exercícios

2018 2018 2017
Despesas de aluguéis (1.226) (1.913) (1.339)
Despesas de processamento de dados (1.615) (2.918) (2.616)
Despesas de propaganda e publicidade (1.706) (2.663) (3.063)
Despesas do sistema de serviço financeiro (25.967) (49.531) (41.526)
Despesas de serviços técnicos especializados (876) (2.167) (837)
Despesas de transportes (6.387) (12.419) (9.686)
Despesas de amortização e depreciação (1.219) (2.152) (1.380)
Outras despesas administrativas (1.777) (2.570) (2.206)
Total (40.773) (76.333) (62.653)
19. Outras receitas e despesas operacionais 2º semestre Exercícios

2018 2018 2017
Desconto obtido 2 15 25
Atualização Monetária 510 640 5
Provisão para contingências (812) (3.349) (681)
Outras Receitas 52 52 -
Outras Despesas (1) (147) (425) (551)
Total (395) (3.067) (1.202)

(1) Refere-se substancialmente a despesa de reestruturação.
20. Resultado não operacional: O resultado não operacional é constituído pelo reconhecimento do
reembolso do ex-sócio do grupo, referente amulta aplicada pelo BACENno exercício anterior, este pa-
gamento foi de R$ 5.000 (R$ (5.867) – 2017)(nota 25d). Demais valores relacionados aos lucros e
prejuízos nas alienações de bens R$ (38) (R$ 11 - 2017) e despesas excepcionais, não relacionadas
a operação da empresa R$ (531) (R$ (68) 2017).
21. Imposto de renda e contribuição social
a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social

IRPJ CSLL
2018 2017 2018 2017

Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 8.830 18.544 8.830 18.544
Participações nos lucros (empregados) (1.391) (875) (1.391) (875)
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social ajustado 7.439 17.669 7.439 17.669
Adições/(exclusões) (4.782) 7.019 (4.759) 7.035
Provisão para contingências 3.833 550 3.833 550
Provisão para pagamentos a efetuar 1.042 (2.466) 1.042 (2.466)
Adições permanentes (3.796) 8.924 (3.773) 8.940
Exclusão Ágio Travelex (Nota C) (5.940) - (5.940) -
Outras 79 11 79 12
Base de cálculo 2.657 24.688 2.680 24.704
Imposto de renda e contribuição social
IRPJ (15%) e CSLL (20% - 15%) (399) 3.703 (536) 4.941
Adicional de IRPJ (10%) (242) 2.445 - -
Incentivo Fiscal – PAT 17 (55) - -
Ajuste de IRPJ e CSLL de exercícios anteriores 1.071 (9) 816 33
Outros - (100) - -
Total imposto de renda e contribuição social corrente 447 5.984 280 4.974
Total imposto de renda e contribuição social diferido 3.349 - 2.009 -
Total imposto de renda e contribuição social 3.796 5.984 2.289 4.974
b) Créditos tributários: Em 31 dezembro de 2018 há valores de crédito tributário constituídos pela
Companhia de provisões temporárias para IRPJ no valor de R$ 3.349 e CSLL no valor R$ 2.009. Em
31dedezembrode2017não foramconstituídosvaloresdecréditos tributários.ConformeRegulamen-
to do Imposto de Renda (RIR/99) os registros contábeis de créditos tributários sobre prejuízos fiscais
de imposto de renda (IRPJ) e/ou sobre bases negativas da contribuição social sobre o lucro líquido
(CSLL) bem com aqueles decorrentes de diferenças temporárias foram oferecidos a tributação con-
forme base de cálculo a partir do ano de 2014. A utilização destes créditos são baseados em estudos
técnicos de viabilidade do negócio que consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis fu-
turos projetados para os próximos 10 anos, nos termos das resoluções nº 3.059 artigo 1º e nº 4.441
do Banco Central do Brasil. Segue abaixo composição do valor dos créditos tributários, tendo em vis-
ta a expectativa para realização dos ativos fiscais diferidos, apresentados na rubrica “Outros créditos
– diversos” (Nota 9):
Imposto de renda e contribuição social Créditos tributários sobre diferenças temporárias
2019 2.522
2020 (1.662)
A partir de 2021 (5.025)
Total (4.165)
Créditos a valor presente (2.697)
c) Exclusão de ágio Travelex: A Travelex Limited iniciou a compra de 49% do Grupo Confidence em
2013 e finalizou a compra do Grupo no ano de 2015 com aquisição dos 51% restantes, sendo esta
transação aprovada pelo Banco Central. Em Agosto de 2018 iniciamos a amortização do ágio decor-
rente da aquisição mencionada acima, com base na Lei nº 9.532, de 1997, artigo 7º e artigo 20º do
Decreto-lei nº 1.598/1977. A expectativa de utilização total do montante de R$ 37.540 está prevista
para os próximos 7 anos, sendo que a última parcela ocorrerá em 2025. Os valores utilizados neste
benefício fiscal não estão constituídos no balanço patrimonial.
22. Remuneração da administração: Definição da alta direção: tendo em vista a participação e as
decisões tomadas, consideramos os integrantes da diretoria do Conglomerado Confidence. Política: o
ConglomeradoConfidencepossuiumapolíticaglobalde remuneraçãodosmembrosdadiretoria,com-
posta por parcelas fixas, definido em assembleia.

2018 2017
Proventos 2.969 1.844
Benefícios 362 298
Encargos sociais 908 482
Total 4.239 2.624
Outras informações: (1) Conforme legislação em vigor, as instituições não podem conceder emprés-
timos para os membros da administração e seus respectivos familiares, bem como às pessoas físi-
cas e jurídicas a elas ligadas. Adicionalmente, informamos que não existemquaisquer outras transa-
ções entre membros da diretoria e Banco.(2) O Banco não possui nenhum benefício no que se refere
à plano de previdência estendida aos seus administradores.
23. Partes relacionadas: a) Objetivo: A Política de Transações com Partes Relacionadas (“Política”)
temporobjetivoestabelecer regraseconsolidar osprocedimentosde transaçõesdessanatureza, pre-
servando a transparência do processo e alinhando os interesses do Banco às práticas de governan-
ça corporativa. b) Definição de partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relaciona-
das são divulgadas em atendimento à Resolução nº 3.750, de 30/06/2009, do Conselho Monetário
Nacional (CMN). Essas operações são efetuadas a valores, prazos e taxasmédias usuais demerca-
do, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade. As partes relacionadas são
as seguintes: ConfidenceCorretora deCâmbioS.A,GCSolutionGestãoAdministrativa Ltda, Confiden-
ce Turismo S.A., SACS S.A., Tihum Tecnologia Ltda, Travelex Assessoria em Câmbio e Serviços Auxi-
liares Ltda, Travelex doBrasil Holding Financeira LtdaeTravelex doBrasil HoldingNãoFinanceira Ltda.
Os Controladores são considerados como partes relacionadas c) Formalização de transações com
partes relacionadas: A diretoria executiva do Banco atua de forma a garantir que as transações com
partes relacionadas: Sejam celebradas por escrito, especificando-se no respectivo instrumento as
suasprincipais características, especialmente a formade contratação (preço global, preço unitário ou
prestação de serviços por cobrança de percentual de administração), preços, prazos, garantias de
prazo de execução e de qualidade, impostos e taxas, condições de subcontratação, direitos e respon-
sabilidades; Sejam realizadas em condições de mercado ou, quando não haja parâmetro de merca-
do, de negociações assemelhadas anteriores; Sejamclaramente refletidas nas demonstrações finan-
ceiras, nos prazos e conforme regulamentação em vigor.
As operações com tais partes relacionadas caracterizam-se basicamente por:

2018 2017
Partes relacionadas Ativo/(passivo) Ativo/(passivo)
Confidence Corretora de Câmbio S/A.(1) (1.885) (1.730)
SACS Administradora de Cartões S/A.(1) (2.435) (2.622)
Confidence Corretora de Câmbio S/A.(2) (11.508) (15.912)
Confidence Corretora de Câmbio S/A.(3) (4.788) (105)
Confidence Corretora de Câmbio S/A.(3) 4.794 106
Confidence Corretora de Câmbio S/A.(4) (3.975) -

Receita/(despesa) Receita/(despesa)
Confidence Corretora de Câmbio (5) 3.715 10.220
Confidence Corretora de Câmbio (7) 2.159 2.108
Confidence Corretora de Câmbio (6) (2.954) (2.974)
(1) Refere-se a Depósito em Moeda Estrangeira no País registrado na rubrica de “Depósitos em

Moedas Estrangeiras”.
(2) Refere-se ao saldo da rubrica “Credores Diversos” registrado na rubrica de “Depósi-

tos a vista”.
(3) Refere-se aos contratos de câmbio registrados nas contas Patrimoniais entre o Banco e aCor-

retora de Câmbio.
(4) Refere-se ao compartilhamento de custos demão-de-obra entre o Banco e a Corretora regis-

trato na rubrica de devedores diversos
(5) Refere-se ao Resultado das Operações de Câmbio entre o Banco e a Corretora de Câmbio
(6) Refere-se a comissão por indicação de operações de câmbio dos clientes da Corretora.
(7) Receita de tarifas bancárias sobre remessas efetuadas pela Confidence Corretora de Câmbio.
24. Gerenciamento de capital e riscos: O Grupo Travelex faz controles internos periódicos para ga-
rantir que as empresas do grupo mantenham níveis adequados de capital para suportar e permitir o
desenvolvimento do grupo, de forma compatível com os diversos riscos aos quais está exposto. No
Grupo Travelex o Patrimônio de Referência e os Ativos Ponderados por Risco (RWA) são calculados
combase noConglomerado Prudencial, o qual consolidada as exposições do Travelex Banco deCâm-
bio S.A. (Banco Confidence de Câmbio S.A.) e da Confidence Corretora de Câmbio S.A. Os procedi-
mentos de controle seguem as recomendações do Comitê da Basiléia e atendem as normas do Ban-
co Central do Brasil. A estrutura de Gerenciamento de Capital tem como propósito a avaliação, omo-
nitoramento, a mitigação de impactos e, controle do capital, com visão prospectiva, de forma a ga-

1.Contextooperacional:OTravelexBancodeCâmbioS.A. (BancoConfidencedeCâmbioS.A.) (Ban-
co), foi constituído em 5 de novembro de 2009 e o Banco Central do Brasil (Bacen) concedeu autori-
zação para o funcionamento em26 de janeiro de 2010, publicada noDiário Oficial de 29 de janeiro de
2010. Em janeiro de 2019mudou suamarca e razão social passando de Banco Confidence de Câm-
bio e passando a se chamar Travelex Bank (Travelex Banco de Câmbio S.A). O Banco tem como obje-
to social a compra e venda demoeda estrangeira; transferência de recursos para o exterior; financia-
mento de importação e exportação; adiantamento sobre contratos de câmbio; outras operações, in-
clusive de prestação de serviços, previstas na regulamentação domercado de câmbio; atuar nomer-
cado financeiro, no país, inclusive em bolsas de mercadorias e de futuros, bem como emmercados
debalcão, para realizaçãode operações, por conta própria, referenciadas emmoedas estrangeiras ou
vinculadas a operações de câmbio; efetuar depósitos interfinanceiros, observada a regulamentação
aplicável; e realizar outras atividades que vierem a ser autorizadas pelo Banco Central do Brasil (Ba-
cen). Em 2012, o Banco Central do Brasil autorizou a compra de 49% do Grupo Confidence pela Tra-
velex Limited, de Londres, sendo que essa transação foi efetivada em 11 de abril de 2013. A diretoria
do Banco aprovou o ingresso da Travelex Limited, no grupo de controle societário do Grupo Confiden-
ce em 14 de março de 2013. A Travelex Limited adquiriu os 51% restantes do Grupo Confidence em
7 de janeiro de 2015. Em reunião do dia 16 de janeiro de 2017, o Conselho de Administração decidiu
simplificar a estrutura societária do Grupo Travelex no Brasil, gerando sinergias e umamaior eficiên-
cia nas suas operações no país. A reorganização societária visou reduzir a quantidade de empresas
que o grupo possuía no país, criando umaHolding que consolidou as operações do Conglomerado Fi-
nanceiro (Banco e Corretora) e uma outra Holding que consolidou as operações das entidades não fi-
nanceiras. O processo de reorganização societária teve o seu término em dezembro de 2017 e sua
aprovação pelo Banco Central do Brasil ocorreu em abril de 2018, conforme diário oficial nº 64, de
04.04.2018 seção 3 Página 90. As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de institui-
ções que atuam integradamente no mercado financeiro nacional e internacional. Certas operações
têma coparticipação ou a intermediação de instituições ligadas aoConglomeradoConfidence. Os be-
nefícios dos serviços prestados entre essas instituições e os custos da estrutura operacional e admi-
nistrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem atribuídos em
conjunto ou individualmente.
2. Apresentaçãoeelaboraçãodasdemonstrações financeiras:Asdemonstrações financeiras fo-
ramelaboradasapartir dasdiretrizes contábeis emanadasdaLei dasSociedadesporAções, comob-
servância às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central do Bra-
sil (Bacen) edoComitê dePronunciamentosContábeis (CPC), quandoaplicável. A apresentaçãodes-
sas demonstrações financeiras está em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sis-
tema Financeiro Nacional (COSIF). A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administração use julgamento na determinação
e registro de estimativas contábeis. Os ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas re-
ferem-se, basicamente, à marcação a mercado de instrumentos financeiros. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração do Banco revisa as esti-
mativas e premissas periodicamente. Paramelhor apresentação do resultado as receitas e despesas
de variação cambial foram classificadas dentro da rubrica de resultado de operações de câmbio. A
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 28 de março de 2019. As
demonstrações financeiras foram preparadas emReais (R$), sendo esta amoeda funcional do Ban-
co e também amoeda de apresentação.
3. Descriçãodasprincipais práticas contábeis:Osprincipais critérios adotados para a elaboração
das demonstrações financeiras são os seguintes: a) Apuração dos resultados: As receitas e despe-
sas são registradas de acordo com o regime de competência e são contabilizadas pelo critério “pro
rata” dia, calculadas combase nométodo exponencial, exceto aquelas relacionadas a operações em
moedas estrangeiras, as quais são calculadas combase nométodo linear. b) Caixa e equivalentes de
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados substancialmente por disponibilidades em
moedas estrangeiras, numerário em custódia junto a empresa especializada, aplicações emmoedas
estrangeiras com alta liquidez e risco insignificante demudança de valor e aplicações em operações
compromissadas - posição bancada cujo vencimento das operações, na data da aplicação, seja de
até 90 dias. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: As operações pré-fixadas são registradas pelo
valor de resgate, deduzido das rendas pertencentes ao período futuro, e as pós-fixadas pelo valor de
custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão para desva-
lorização, quando aplicável. As aplicações emoperações compromissadas são classificadas em fun-
ção de seus prazos de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento dos papéis que
lastreiamas operações. d) Títulos e valoresmobiliários: Os títulos e valoresmobiliários são avaliados
e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular BACEN nº 3.068/01, nas se-
guintes categorias: (i) Títulos para negociação - títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e
frequentemente negociados. São ajustados pelo seu valor demercado em contrapartida ao resultado
do período. (ii) Títulos disponíveis para venda - títulos que não se enquadrem para negociação nem
comomantidos até o vencimento. São ajustados pelo seu valor demercado em contrapartida à con-
tadestacadadoPatrimônio líquido,deduzidosdosefeitos tributários;e (iii) Títulosmantidosatéoven-
cimento - títulos adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em car-
teira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferi-
dos em contrapartida ao resultado do período. Nesta categoria, os títulos não são ajustados ao seu
valor demercado. Para os títulos reclassificados para esta categoria, o ajuste demarcação amerca-
do é incorporado ao custo, sendo contabilizados prospectivamente pelo custo amortizado, usando o
método da taxa de juros efetiva. Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, o Banco não possuía títulos
classificados nas categorias descritas nos itens (ii) e (iii). O valor demercadodos instrumentos finan-
ceiros, quando aplicável, é calculado com base em preços demercado. Assim, quando da liquidação
financeira destas operações, os resultados poderão ser diferentes das estimativas. Os instrumentos
financeiros são negociados de forma ativa e frequente cujos preços baseiam-se em fontes de infor-
mações independentes em consonância com a Resolução BACEN 4.277/13. e) Instrumentos finan-
ceiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são compostos por operações de Merca-
do Futuro cujos ajustes são contabilizados, diariamente, em contas de ativo e passivo, em contrapar-
tida ao resultado e operações de Termo de Moedas - NDF (Non-delivery Forward), as operações em
NDF são marcadas a mercado mensalmente em contas de ativo e passivo, em contrapartida ao re-
sultado. O valor nominal dos contratos são contabilizados em contas de compensação. f) Operações
de câmbio: Os ativos e passivos monetários denominados emmoedas estrangeiras foram converti-
dos para Reais pela taxa de câmbio (Ptax) da data de fechamento do balanço e as diferenças decor-
rentes de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do semestre. g) Ativo imobilizado e
intangível: Ativo imobilizado: Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e in-
corpóreos, destinados à manutenção das atividades do Banco ou exercido com essa finalidade. Os
bens do ativo imobilizado (bens corpóreos) estão registrados ao custo de aquisição. A depreciação é
calculada pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais, de acordo com a vida útil-eco-
nômica estimada dos bens, sendo: • Instalações, móveis e equipamentos de uso - 10%; • Siste-
masdecomunicação, segurançae transporte -10%;e•Sistemasdeprocessamentodedados,ben-
feitorias - 20%. Ativo intangível: Os ativos intangíveis correspondem aos direitos adquiridos que te-
nham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa fi-
nalidade. O custo de ativos intangíveis adquiridos corresponde ao valor justo na data da aquisição.
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, deduzido da amorti-
zação pelo método linear durante a vida útil estimada, a partir da data da sua disponibilidade para
uso e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o de-
senvolvimento interno de software são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a in-
tenção e a capacidade de concluir tal desenvolvimento, bem comomensurar com segurança os cus-
tos diretamente atribuíveis ao intangível. Tais custos são amortizados durante sua vida útil estimada,
considerando os benefícios econômicos futuros gerados. A amortização dos ativos intangíveis é cal-
culada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida
útil estimada, como segue: • Softwares - 20%; • Outros intangíveis – 20%. h) Ativos e passivos
contingentes: O reconhecimento, amensuração e a divulgação das provisões, das contingências ati-
vas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos
pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN, sendo: (i) Ativos contingentes
- são reconhecidos nas demonstrações financeiras somente quando da existência de evidências que
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o
ganho como praticamente certo; (ii) Passivos contingentes - são reconhecidos nas demonstrações
financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recur-
sos para a liquidação das obrigações e quando osmontantes envolvidos foremmensuráveis comsu-
ficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como de perdas possíveis não são reco-
nhecidos contabilmente, devendo ser apenas divulgados nas Notas Explicativas, e os classificados
como remotos não requeremprovisão e divulgação; e (iii)Obrigações legais - são processos judiciais
relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionali-
dade que, independentemente da probabilidade de sucesso dos processos judiciais em andamento,
tem os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. i) Redução no
valor recuperável de ativos (Impairment): O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contá-
bil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, ajustando o valor contábil líquido.
Essas provisões são reconhecidas no resultado do período/exercício, conforme previsto na Resolução
nº 3.566/08. Os valores dos ativos não financeiros são revistos anualmente, exceto créditos tributá-

Exercícios
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2º semestre 2018 2018 2017
Lucro líquido ajustado do semestre/exercício 1.358 19.025 10.320
Lucro líquido do semestre/exercício (674) 13.524 6.711
Ajustes ao lucro líquido 2.032 5.501 3.609
Depreciação e amortização 1.220 2.152 1.380
Provisão para passivos contingentes 812 3.349 2.229
Variações nos ativos e passivos (20.905) (17.535) 15.918
Redução/(aumento) em carteira de câmbio (9.286) 400 (4.121)
Aumento em títulos e valores mobiliários
e instrumentos financeiros derivativos (1.010) (1.192) (824)
Redução em outros créditos e outros valores e bens 4.883 (10.358) (1.446)
Redução/(aumento) em negociação de intermediação de valores 162 (226) 242
(Redução) em depósitos (20.905) 4.405 3.591
(Redução)/aumento em relações interdependências 2.996 (11.244) 16.840
Aumento/(redução) em outras obrigações 2.255 681 1.636
Caixa líquido gerado em atividades operacionais (19.547) 1.491 26.238
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado de uso (5.075) (5.637) (249)
Baixas no imobilizado 37 48 36
Aquisição de intangível (1.741) (2.765) (3.069)
Caixa líquido (aplicado) em atividades de investimentos (6.779) (8.354) (3.282)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital – incorporação (Nota 16a) - - 917
Caixa líquido gerado (aplicado) em atividades de financiamento - - 917
(Redução)/aumento do caixa e equivalentes de caixa (26.326) (6.863) 23.873
Caixa e equivalente de caixa no início do semestre/exercício 188.934 169.471 145.598
Caixa e equivalente de caixa no final do semestre/exercício 162.608 162.608 169.471
(Redução)/aumento do caixa e equivalentes de caixa (26.326) (6.863) 23.873rios, cuja realização é avaliada semestralmente. Não foram identificadas perdas por impairment em

31 de dezembro de 2018 e 2017. j) Provisão para imposto de renda/contribuição social: A provisão
para imposto de renda (IRPJ) é constituída com base nos rendimentos tributáveis pela alíquota de
15%, acrescida do adicional de 10% para lucros excedentes a R$ 240 no exercício. A provisão para
contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) das instituições financeiras é de15%sobre o lucro tri-
butável. A alíquota da contribuição social para as instituições financeiras, foi elevada de 15% para
20% para o período-base compreendido entre 1 de setembro de 2015 e 31 de dezembro de 2018,
nos termosdaLei13.169/2015(resultadodaconversãoemLeidaMedidaProvisória (MP)675/2015).
Sendo que a partir do exercício de 2019 esta alíquota retornará para 15% conforme previsto em lei.
k) Eventos subsequentes: Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstra-
ções financeiras e a data de autorização para a sua emissão. São compostos por: Eventos que origi-
nam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstra-
ções financeiras; eEventosquenãooriginamajustes: sãoaquelesqueevidenciamcondiçõesquenão
existiamnadata-basedasdemonstrações financeiras. l)Depósitose relações interdependências:São
demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até a data do ba-
lanço, reconhecidos em base “pro rata” dia sendo as operações emmoeda estrangeira atualizadas
às taxas oficiais de câmbio, vigentes nas datas dos balanços. m) Lucro por ação: O lucro por ação é
calculado com base na quantidade de ações em circulação nas datas dos balanços.
4. Disponibilidades

2018 2017
Disponibilidades
Disponibilidade emmoeda nacional 201 77
Disponibilidade emmoeda estrangeira 32.299 76.162
Reservas livres (1) 101.710 464
Disponibilidades em custódia de terceiros (2) 28.398 77.574
Total 162.608 154.277
(1) Reservas bancárias registradas diretamente no Banco Central do Brasil.
(2) Predominantemente representado pela Brinks Segurança e Transporte de Valores S.A.
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez: Aplicações em operações compromissadas
Aplicações nomercado aberto: Posição bancada: 2018 2017
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) - 2.994
Letras do Tesouro Nacional (LTN) - 12.200
Total aplicações nomercado aberto - 15.194
No exercício findo em31 de dezembro de 2018 e 2017, o Banco auferiu resultado com aplicações in-
terfinanceiras de liquidez nomontante de R$ 2.884 e R$ 3.339, respectivamente.
6. Títulos e valoresmobiliários: a) Composição da carteira de títulos e valores mobiliários

2018
Valor de Valor de

Letras Financeiras do Tesouro- LFTs Vencimento Quantidade custo mercado
Carteira própria 01/09/2023 2.863 28.343 28.269
Vinculados à prestação de garantia 01/09/2023 550 5.445 5.430
Vinculados à prestação de garantia 01/03/2023 30 297 296
Total 3.443 34.085 33.995

2017
Valor de Valor de

Letras Financeiras do Tesouro- LFTs Vencimento Quantidade custo mercado
Carteira própria 01/09/2023 3.462 32.145 32.123
Vinculados à prestação de garantia 01/09/2023 46 428 427
Vinculados à prestação de garantia 01/03/2023 30 279 278
Total 3.538 32.852 32.828
Ovalor demercadodos títulos e valoresmobiliários foramapurados combase empreços e taxaspra-
ticados nas datas dos balanços, divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais – ANBIMA e encontravam-se custodiados em conta própria no Sistema Es-
pecial de Liquidação e de Custódia (Selic). Durante o exercício não houve reclassificação nas catego-
rias dos títulos e valoresmobiliários. Os títulos e valoresmobiliários classificados comopara negocia-
ção foram registrados no ativo circulante independente do seus prazos de vencimento.
b) Composição por classificação e prazos
Para negociação 2018 2017

De 91 a Acima De 91 a Acima
360 dias de 1 ano Total 360 dias de 1 ano Total

Carteira própria - 28.269 28.269 - 32.123 32.173
Vinculados à prestação de garantias - 5.726 5.726 - 705 705
Total - 33.995 33.995 - 32.828 32.828
No exercício findo em31 de dezembro de 2018 e 2017, o Banco auferiu resultado comaplicações em
títulos e valores mobiliários no montante de R$ 2.048 e R$ 3.064, respectivamente.
7. Instrumentos financeiros derivativos:Os instrumentos financeiros derivativos atendem aos cri-
tériosdaCircularBACENnº3.082/02.Asoperaçõessãoregistradasemcontaspatrimoniaisedecom-
pensação, e têm como finalidade reduzir a exposição de posições proprietárias do Banco a riscos de
mercadoede flutuaçõesdepreçosdeativos financeiros.OBancopossui contratosde futurosdemoe-
da estrangeira e termo demoeda estrangeira sem entrega física –NDF para oferecer proteção contra
sua exposição cambial. As operações com NDFs e as operações de futuros estão registrados na B3.
Composição dos contratos de NDFs

2018 2017
Diferencial Diferencial
a (pagar)/ a (pagar)/

Moeda compra Moeda venda receber Moeda compra Moeda venda receber
USD 1.085 JPY 1.101 (16) USD 1.984 CHF 2.002 (18)
AUD 383 USD 383 - USD 331 CHF 328 3
NZD 1.066 USD 1.067 (1) USD 1.290 JPY 1.381 (91)
EUR 11.537 USD 11.552 (15) GBP 2.816 USD 2.852 (36)
USD 1.859 CAD 1.861 (2) EUR 24.596 USD 24.821 (225)
AUD 1.600 USD 1.581 19 EUR 5.157 USD 5.138 19
NZD 494 USD 491 3 NZD 1.083 USD 1.164 (81)
USD 1.898 CHF 1.912 (14) AUD 1.551 USD 1.567 (17)
GBP 992 USD 988 4 USD 3.603 CAD 3.629 (26)
GBP 3.809 USD 3.841 (32)
EUR 2.352 USD 2.341 11
USD 1.549 CAD 1.548 1
USD 213 DKK 208 5
USD 136 CNH 132 4
USD 39 CNH 39 -
USD 368 SEK 374 (6)
USD 135 DKK 137 (2)
USD 232 MXN 242 (10)
Total 29.747 29.798 (51) Total 42.411 42.882 (472)
Diferencial a Pagar (98) Diferencial a Pagar (494)
Diferencial a Receber 47 Diferencial a Receber 22
Os valores referentes ao ajuste diário a receber estão registrados na rubrica de Instrumentos finan-
ceiros derivativos. Composição dos contratos de Futuros

2018 2017
Ajuste diário Valor Ajuste diário Valor

Descrição a receber/(pagar) referencial a receber/(pagar) referencial
Contratos Futuros USD - B3 (148) 3.875 22 3.308
Total (148) 3.875 22 3.308
Os valores referentes ao ajuste diário a receber estão registrados na rubrica de Negociação e Inter-
mediação de Valores. O valor de mercado dos contratos de NDFs são precificadas pela variação da
moeda em relação a taxa de compra/venda pactuada, tendo em vista o curtíssimo prazo das opera-
ções. O resultado de NDFs no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foi de R$ 682 (R$ (712) -
2017) e o resultado de operações de futuros em31 de dezembro de 2018 foi de R$ (1.155) (R$ (354)
- 2017). Hámargem depositada em garantia de tais operações (nota 6a).
8. Carteira de câmbio 2018 2017
Outros créditos 22.476 44.351
- Câmbio comprado a liquidar 2.028 21.522
- Direitos sobre vendas de câmbio 25.127 27.581
- Cambiais e docum. a prazo emME 4 9
- (-) Adiantamentos emmoeda nacional (4.683) (4.761)
Outras obrigações (27.011) (48.486)
- Câmbio vendido a liquidar (25.003) (27.178)
- Obrigações por compras de câmbio (2.008) (21.308)
Posição líquida de câmbio (4.535) (4.135)
Noperíodo foi registradoumresultadocomoperaçõesdecâmbionovalordeR$124.746 (R$114.541
- 2017) proveniente de operações de importações e exportações, operações interbancárias e câmbio
financeiro.

Relatório da Administração

rantir a suficiência de capital e adequá-la às diretrizes e estratégias de negócios do grupo. A estrutu-
ra de gerenciamento do Risco do Conglomerado Prudencial Confidence - “Conglomerado” - prevê a
identificação, avaliação,monitoramento, controle e planosdeaçãoparaaminimizaçãode riscos eco-
nômico-financeiros. AMetodologia deGestão deRiscos eControles, adotadapelo Conglomerado, tem
o objetivo de assegurar que: A estrutura de controles seja constantemente revisada, considerando os
riscos existentes nos processos de negócio, minimizando os custos associados aos riscos não con-
trolados e/ou às atividades de controle desnecessárias. Os objetivos do processo de gestão de riscos
e os papéis, funções e responsabilidades atribuídas aos diversos níveis da instituição sejam com-
preendidos por todos os funcionários; e; As áreas compreendamopapel, objetivos, funções e respon-
sabilidades da área de Riscos e Controles Internos, enquanto ferramentas de controle independentes
criadas dentro da Instituição. Risco de mercado (RWAmpad): Risco de mercado é a possibilidade de
ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores demercado de posições detidas pelo Con-
glomerado. O Conglomerado adota osmodelos padronizados de cálculos, conforme as normas eme-
todologiasutilizadaspeloBancoCentral. Osprincipais riscosdemercadoassociadosacarteiradene-
gociação ou trading, aos quais o Conglomerado está exposto, são: Risco cambial (RWAcam): os ris-
cosemativosepassivos referenciadosemmoedasestrangeiras,principal focodenegociaçãodoCon-
glomerado, são apurados de acordo comaCircular 3.641/13 do Bacen. Juros pré (RWAjur1): para os
ativos e passivos expostos ao risco de taxas de juros pré-fixados, os cálculos de risco são feitos de
acordo com as instruções contidas na Circular 3.634/13 do Bacen. Cupom cambial (RWAjur2): para
os ativos e passivos expostos ao risco de cupom demoedas, em que há uma parcela de risco pré-fi-
xado em combinação comos riscos decorrentes da variação do preço demoedas, realiza-se o cálcu-
lo com base na Circular 3.635/13 do Bacen. Risco operacional (RWAopad): É possibilidade de ocor-
rência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e
sistemas, oudeeventosexternos. Inclui o risco legal, associadoà inadequaçãooudeficiência emcon-
tratos firmados pela instituição, bem como às sanções em razão de descumprimento de dispositivos
legais e às indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas. A metodo-
logia utilizada para o seu cálculo é a Abordagemdo Indicador Básico. Risco de crédito (RWAcpad): As
empresas do Conglomerado Prudencial Confidence não realizam operações de crédito. Osmontantes
apurados, para esta exigência de capital, representam os somatórios das exposições ativas detidas
pelo Conglomerado ponderadas por seus respectivos fatores de ponderação, mitigação e conversão.
Em 31 de dezembro de 2018, o índice de adequação de capital (Índice de Basiléia) do Conglomerado
Prudencial Confidence é de 19,49% (17,81% em 31 de dezembro de 2017).

Base de cálculo - Índice de Basiléia Em 31 de dezembro - R$Mil
Prudencial - 2018 Prudencial - 2017

1 Patrimônio de Referência 74.621 56.362
2 Patrimônio de Referência - Nível I 74.621 56.362
3 Capital Principal 74.621 56.362
4 Risco de Crédito 46.665 32.535
5 Risco Operacional 234.302 153.583
6 Risco deMercado 101.916 130.403
7 Ativo Ponderado pelo Risco (RWA) = 4+5+6 382.884 316.523
( 1 / 7 ) Índice de Basiléia 19,49% 17,81%
( 2 / 7 ) Patrimônio de Referência - Nível I 19,49% 17,81%
( 3 / 7 ) Capital Principal 19,49% 17,81%
8 Índice de imobilização 12,85% 17,45%

Requerimento de Capital - BIS III Prudencial - 2018 Prudencial – 2017
Patrimônio de Referência 8,625% 9,250%
Patrimônio de Referência - Nível I 6,00% 6,00%
Capital Principal 4,50% 4,50%

25. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: a) Ativos con-
tingentes: Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, não existem processos classificados pela Admi-
nistração como prováveis de realização. b) Passivos contingentes classificados como perdas prová-
veis e obrigações legais: b.1) Provisões trabalhistas: São compostas, principalmente, por demandas
movidas por ex-funcionários com pedidos de horas extras e por ex-funcionários de empresas tercei-
rizadas com pedido de reconhecimento de vínculo empregatício e pagamento das respectivas verbas
indenizatórias. Os valores das contingências são provisionados com base namédia histórica de per-
das relativas aos processos encerrados. A média histórica de perdas é revisada a cada seis meses.
b.2) Provisões cíveis: São compostas, principalmente, por processos cíveis relacionados às opera-
ções de câmbio e VTM. Os valores das contingências são provisionados com base na média históri-
ca de perdas relativas aos processos encerrados. Amédia histórica de perdas é revisada a cada seis
meses. b.3) Obrigações fiscais: As provisões para riscos fiscais são representadas por processos ju-
diciais e administrativos, provisionados no passivo exigível a longo prazo. Os valores das contingên-
cias são avaliados de acordo com as análises do valor potencial de perda para as ações individual-
mente, considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos tribunais em relação à ma-
téria discutida e o parecer de consultores jurídicos externos. As movimentações das provisões para
contingências e obrigações legais, ocorridas no exercício, estão a seguir apresentadas:

2018
Saldo inicial Constituição Reversão Saldo final

Cíveis 292 615 (26) 881
Trabalhistas 819 1.247 (1.115) 951
Tributárias 1.548 2.629 (1) 4.176
Total 2.659 4.491 (1.142) 6.008

2017
Saldo inicial Constituição Reversão Saldo final

Cíveis 202 111 (21) 292
Trabalhistas 228 915 (324) 819
Tributárias - 1.549 - 1.548
Total 430 2.575 (345) 2.659
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2018 as con-
tingências passivas classificadas como perdas possíveis estão representadas por processos de na-
tureza cível que somam R$ 35 (R$ 916 - 2017), processos de natureza trabalhista que somam
R$ 5.736 (R$ 8.453 - 2017) e tributários que somamR$ 3.023 (R$ 382 - 2017), todos combase nos
valoresatribuídosaos respectivosprocessospelaspartes reclamantes (quenão representam,neces-
sariamente, o valor de uma possível perda) e estão representados, substancialmente, pelos seguin-
tes processos: • Ações indenizatórias, decorrentes da realização de operações financeiras; • Ações
trabalhistas. d.1) Processo admininistrativo: Ao final do ano de 2015, o órgão regulador do mercado
financeiro, iniciou umProcesso Administrativo contra a Travelex Bank, alegando que omesmo come-
tera certas irregularidades no período compreendido entre Julho de 2012 e junho de 2013, no que se
refere a procedimentos e controles internos relacionados a algumas transações. Apesar dasmudan-
ças significativas conduzidas na área de Compliance e dos aprimoramentos nos procedimentos in-
ternos do Banco desde amudança no controle acionário para a Travelex, em 05 de agosto de 2016 o
Banco Central do Brasil publicou decisão desfavorável sobre o referido processo administrativo, con-
denando o Banco, em primeira instância, a umamulta pecuniária no valor de R$ 58milhões. Ampa-
rado pelos seus assessores jurídicos sobre a reversão desta decisão, o Banco protocolou interposição
de recurso voluntário no Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional em que requer refor-
ma integral da decisão. Em setembro de 2017 foi sentenciada a redução da multa pecuniária para o
valor de R$ 5.867mil, cujo pagamento foi realizado emmarço de 2018. No ano de 2018, foi feito um
acordo junto com antigo sócio do grupo para o ressarcimento dos valores da multa em questão. O
montante deste ressarcimento foi de R$ 5.000 mil, conforme explicado na nota explicativa 20.
d.2) Processo admininistrativo: Em8de dezembro de 2017, o BancoCentral doBrasil iniciou umpro-
cesso administrativo contra a Travelex Bank, relativo ao monitoramento de PLD (Prevenção à Lava-
gem de Dinheiro) das contas correntes emmoeda estrangeira (“CCME”) utilizadas por seus clientes
para realização de remessas ao exterior, no período compreendido entre 2013 e 2016. Em 31 de de-
zembro de 2018, o referido processo administrativo encontra-se em fase de discussão junto ao Ban-
co Central do Brasil, o qual não estabeleceu quaisquer valores relacionados a possíveis penalidades.
A atual administração emparceria comnossos advogados apurou um risco deR$300mil perante tal
processo, optando assim por registrar esse valor como contingência.
26. Outros assuntos: a) Gerenciamento integrado de riscos: Em 30/01/2017 o CMN emitiu a Reso-
lução 4.553 que segmenta as instituições Financeiras emcinco níveis (S1 a S5), conforme o seu por-
te e grau de importância sistêmica para omercado financeiro brasileiro. A intenção desta resolução é
permitir uma aplicação proporcional da regulação prudencial, que deverá passar a considerar o seg-
mento em que a instituição está enquadrada e o seu perfil de risco. O Conglomerado Prudencial do
GrupoTravelex é classificadocomo“S4”. Em23/02/2017oConselhoMonetárioNacional emitiuaRe-
solução 4.557 que dispõe sobre à estrutura de gerenciamento de riscos e de capital, consolidando di-
versos normativos e ampliando o escopo dos requisitos que devem ser atendidos nas estruturas de
gerenciamento dos riscos operacional, demercado, de crédito, de liquidez edecapital das instituições
financeiras. Além de alinhar-se às melhores práticas e aos padrões internacionais de governança e
gestão de risco do sistema bancário, este normativo é o primeiro que utiliza o critério de proporciona-
lidade para fins de regulação prudencial, conforme definido pela Resolução nº 4.553. Em 2018 ocor-
reu uma reestruturação entre as áreas e foi criado o Gerenciamento Integrado de Riscos (GIR) visan-
do a integração das diversas áreas relacionadas a este tema e o aprimoramento da governança cor-
porativa de riscos, buscando o desenvolvimento de uma cultura integrada para o Grupo Travelex.
27. Eventos Subsequentes: a) Alteração de nome e identidade visual: Em janeiro de 2019 o Banco
Confidence de Câmbio mudou suamarca para Travelex Bank e sua razão social para Travelex Banco
de Câmbio S.A.

rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a
tais riscos,bemcomoobtemosevidênciadeauditoriaapropriadaesuficientepara fundamentarnos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude émaior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos do Banco. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a

A DIRETORIA Felipe Rodrigo de Araujo - Contador CRC 1SP 198.221/O-7

Aos Administradores e acionistas do Travelex Banco de Câmbio S.A.
São Paulo - SP
Opinião:Examinamosasdemonstrações financeirasdoTravelexBancodeCâmbioS.A. (anteriormen-
te denominado Banco Confidence de Câmbio S.A.) (“Banco”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, dasmutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tesnotasexplicativas, incluindoo resumodasprincipais políticascontábeis. Emnossaopinião, asde-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira do Travelex Banco de Câmbio S.A. em 31 de dezembro de
2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião:Nossa auditoria foi conduzida de acordo comas normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-

sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
Ênfase:Processos administrativos disciplinatórios:Chamamosatenção para a nota explicativa 25d,
quemencionaoprocessoadministrativomovidopeloBancoCentral doBrasil aoBancoem2015, cuja
multa nomontante deR$5.867mil foi estabelecida emsetembro de2017 epaga emmarço de2018.
Em 8 de dezembro de 2017, o Banco Central do Brasil iniciou novo processo administrativo contra o
Banco, relativo ao monitoramento de PLD (Prevenção à Lavagem de Dinheiro) das contas correntes
emmoeda estrangeira (“CCME”) utilizadas por seus clientes para realização de remessas ao exterior,
no período compreendido entre 2013 e 2016. O processo administrativo encontra-se em fase de dis-
cussão junto ao Banco Central do Brasil, o qual não estabeleceu quaisquer valores relacionados a
possíveis penalidades. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esses assuntos.
Outras informações que acompanhamas demonstrações financeiras e o relatório do auditor:
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relató-
rio da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsisten-
te com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra

forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, combase no trabalho realizado, concluirmos
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato.
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidadesdaadministraçãoedagovernançapelasdemonstrações financeiras:Aad-
ministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade do Banco de continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administraçãopretenda liqui-
dar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Os responsáveis pela governançasãoaqueles com responsabilidadepela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do
Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação
emnossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições fu-
turas podem levar oBancoanãomais semanter emcontinuidade operacional.•Avaliamosaapre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos dema-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 demarço de 2019.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Rui Borges
CRC-2SP034519/O-6 Contador CRC-1SP207135/O-2

Senhores acionistas, A Diretoria da Travelex Banco de Câmbio S.A (anteriormente denominado Banco Confidence de Câmbio S.A.), em cumprimento às disposições legais e estatutárias apresenta aos acionistas as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, bem como as notas explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras. Em janeiro de 2019 o Banco Confidence de Câmbiomudou suamarca e razão social passan-
do a se chamar Travelex Bank (Travelex Banco de Câmbio S.A). São Paulo, 28 demarço de 2019 A Diretoria
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MUITO MAIS VISIBILIDADE PARA A SUA EMPRESA

21,4 MILHÕES DE INVESTIDORES
QUE PODERÃO ESCOLHER
A SUA EMPRESA NO PRÓXIMO ANO


